Comarca de Aveiro
Inst. Central - Secção Cível

AUTORA
“Mar do Sul, Ldª, pessoa colectiva nº ..., com sede na Rua 10, nº 471, 4500-220 Espinho;

RÉUS 
1º Manuel António Sousa, casado, funcionário judicial, residente na Rua 10, nº 469 – 2º esq., 4500-220 Espinho; 
2º Fernando Lopes, casado, reformado, residente na Rua 10, nº 469- 3º esq., 4500-220 Espinho;
3º José Moura, casado, empregado bancário, residente na Rua 10, 469 1º dto, 4500-220 Espinho.

ESPÉCIE DE ACÇÃO
Declarativa de Condenação.

FORMA DE PROCESSO
Comum.


A - FUNDAMENTOS

 01 	A Autora é legítima dona e possuidora da fracção autónoma, designada pela letra B, do prédio urbano, em regime de propriedade horizontal, sito na Rua 10, nºs 469, 471 e 473, Espinho, constituído por cave, rés-do-chão e 5 andares, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de Silvalde sob o nº 3285 e descrito na competente Conservatória do Registo Predial de Espinho, sob o nº 8504, a fls. 54 do Livro B-154. -docs.1 e 2, que se juntam e aqui se dão por reproduzidos.
 02 	A constituição do regime de propriedade horizontal efectivou-se por escritura de 14/12/73, lavrada de fls. 112 v. a 116 do Livro C-10 do 2º Cartório da Secretaria Notarial de Santa Maria da Feira, achando-se registada na competente Conservatória pela inscrição nº 23481, no Livro F-10 - docs.1 e 2. 
 03 	A dita fracção B inscrita na matriz predial urbana da referida freguesia de Silvalde sob o artigo 3285-B, é composta pelo rés-do-chão esquerdo com entrada pelos nºs 471 e 473, com salão amplo, instalações sanitárias e arrumos, pertencendo-lhe ainda uma área na cave, para garagem ou arrecadação - doc.3. 
 04 	O direito de propriedade da Autora advém-Ihe do facto de haver adquirido tal fracção ao seu anterior proprietário, “Investe - Investimentos Imobiliários, S.A.”, por escritura de 3/8/1983, lavrada de fls. 371 a 392 v. do Livro de notas 438-B do 4º Cartório Notarial do Porto - doc.1. 
 05 	Sendo que, por si e antepossuidores, a Autora há mais de 30 anos, se encontra na posse do prédio, ignorando lesar direitos de outrem, à vista de toda a gente, sem violência ou oposição de quem quer que seja e praticando sobre o mesmo os actos próprios de um proprietário. 
 06 	Como consta do título constitutivo da propriedade horizontal - cfr. docs. 1 e 2 - a fracção B inclui uma área na cave. 
 07 	Tal área, de acordo com o igualmente previsto no mesmo título, está demarcada, além do mais, através de sulcos cavados no cimento que reveste o piso da citada cave. 
 08 	Sulcos esses que são os que se assinalam com traços a vermelho na planta anexa à carta enviada ao sócio-gerente da Autora pela “Investe - Investimentos Imobiliários, S.A.”, numa altura em que aquele era ainda arrendatário da fracção B - docs. 3, 4 e 5. 
 09 	Daqui vem que a dita área corresponde, em tal planta, a toda a zona identificada com traços a lápis azul e verde. 

Sucede que: 
 10 	Desde há muito, os Réus vêm pondo em causa a propriedade exclusiva da Autora sobre a parte que na mencionada planta se assinala com traços a lápis azul (“garagem da loja”). 
 11 	Pretendem os mesmos Réus, sem qualquer fundamento justo ou razoável, ser essa parte comum a todos os condóminos. 
 12 	Evidencia-se, com efeito, que a contiguidade física entre tal parte e a restante que a Autora utiliza como arrecadação só é interrompida por uma porta colocada já pela própria Autora, cuja largura não permite a circulação de um veículo automóvel. 
 13 	Não existindo, designadamente, qualquer sulco entre uma e outra. 
 14 	Devendo salientar-se, por outra via, que esse é o único método usado para individualizar todas as garagens existentes da cave, isto é, para Ihes conferir autonomia, quer umas em relação às outras outras, quer relativamente às zonas comuns. 
 15 	A situação descrita está a causar graves danos à Autora. 

De facto:
 16 	Os Réus frequentemente estacionam as suas viaturas na parte aludida no artigo 10º, com o que não só fazem uso de propriedade alheia, como além disso, perturbam a utilização de toda a área pertencente à Autora, dificultando o acesso à arrecadação. 
 17 	Como tais danos não podem ainda ser computados, requer-se que a sua liquidação seja devolvida para execução de sentença. 


B - PEDIDO

Termos em que deve a presente acção ser considerada procedente por provada e, em consequência:
a) Declarar-se ser a Autora a legítima proprietária da parte identificada no artigo 10º deste articulado; 
b) Condenar-se os Réus a reconhecerem tal direito e a absterem-se de quaisquer actos turbadores do seu exercício; 
c) Condenar-se ainda os Réus a pagar à Autora a indemnização que for liquidada em execução de sentença. 


C - PROVA


Documental: Documentos juntos com a presente peça.

Testemunhal: 
1.	Mário Santos, reformado, residente na Rua 8, 4500-208 Espinho;
2.	Anabela Borba; contabilista, residente na Rua 22, 4500- 398 Espinho.

Valor: 65.000,00 (sessenta e cinco mil euros).

Junta: 5 documentos, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial.
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